
RiZikti) 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N 2 13748/000.064/91-57

SESSÃO DE 26 de julho de 1993	 ACÓRDÃO N2 101-85.359

RECURSO N 2 : 103.665 - IRPJ - ex: DE 1987

RECORRENTE: MARCO EMPREENDIMENTOS MOBLIÁRIOS LTDA

RECORRIDA: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU/RJ

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA - O
prazo para a interposição de recurso
voluntário para . o Conselho de Contri-
buintes é de 30(trinta) dias contados
a partir do dia seguinte ao da ciencia
da decisão proferida pela Autoridade
Administrativa de Primeiro Grau,não se
tomando conhecimento, por intempestivo,
do apelo feito após o trancurso do pra
zo fixado no Decreto n 2 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por MARCO EMPREEENDIMENTOS IMOBILIÁRI

OS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não co-

nhecer do recurso, por intempestivo.

da_Sesóes, 26 de julho de 1993/
MAHIAM.SEfÉv	 - PRESIDENTE

EIR à CÂNDIDO	 - RELATOR
A

-
ANTONIO WALAS ÃNewPIVESVISTO EM	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE:	 - FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENEL, RAIMUNDO SOARES DE

CARVALHO, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.F.A

,
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REIArÓRI

MARCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARTOS LIDA, quali

ficadO nos autos, reco yy e para este Lonselho de decisão do

Sr. Delegado da Receita Fede y al que julgou procedente o

lançamento E i. ai consubstanciado 	 Auto de In y ação de

íls. 0210S, que aponta as seguintes irregu1aridades2

a)Omissão de Receíta ca y acterizada pela falta de comprova-

ção da crigemw efetividade da entrega de recursos utiliza-

dos pelos sócios para suprimento de caixa, no total de ez$

300.000,00

oParcela não inclujia na apuração do resultado do exerc:I.

cio, y eiativo à realização do íucro no empreendimento "Du

nama y ', no percentual de 66,88% de realização do empreendi -

mento, aplicado sobre o lucro bYuto de Cz$ 855.34E,68,

constante do balanço de 31.12.86, na conta de Resultados de

ExeYcIcos Futuros uzli-; 572.724,00;

ciValor computado a me~ Ho Jtv:Yo 1:lquido do exerc ..i.cio YE-

lativo a provisão para o imposto de renda, calculado sobre

o resultado de exe y cIcios futuros constantes do balanço en-

cerrado em 30.06.85.Cz$ 91.414,00.

Na impugnação ap .c . s .:,frItada, a empresa argurrientou„)
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em sintese, que

a) no perIodo fiscalizado apresentou um prejuJ',zo fiscai

acumulado de Cz$ 1-85''.9.820,8.? e, 	 assim,	 consoante artigo

382 do RIR/80 a matéria apurada na ação fiscal deveria ser

compensada COm tal prejuizo

h) nos casos de venda de iMóvEiS para entrega futura há de

ser observado o CW50 proporcional pago ou incorrido vincu-

lado à receita produzida na alienação;

C) nãO oc.orlccl	 edução no resultado do exercIcio motivada

pela receita diferida e seus custos respectivos, já que a

Intima relação de causa e efeito que une o resultado do im-

posto resulta apenas em postergação do imposto;

d) deste modo, o presente lançamento é nulo, ca:recendo de

que outro seja f'friaia,, considerando o preulzo já ci--

tado e a postergação

eÉ visando esclarecer os fatos e a dedução dos. encargos,

custÉs e despesas operacionais, relacionadas às alienaçCIes,

solicita a realização de perIcia contabil

f) quando ao suprimento de caixa efetuado em março de 198b

pelos :Si .!ccc, o valor foi restituIdo no ffiS seguinte como

)..onsta do L.,..ivro Diário n2 13, fls. 028, fato que poderá ser

. comprovado no decorrer da diliOncia requerida?

g) a acusação de omissão de receita é uma presunção relati-

I-1 a redução na apuração do resultado no per Iodo E na pro-

visão para o imposto de renda nào constitui omissão de re-,/,

.'-j
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i)a empresa efetua venda de trinta 2 duas unidades imobi-

liárias, totalizandoz$ 17 .8)7.530recebendo apenas 66,88X

deste valor

dos no periodo, mas diferidos COMOS as respectivas recel-

1)consta da eserlturação CYS custos pagos 2 incorridos in--

clujidos a cis CUStOS orçados, de conformidade COM o prescrito

nc. artigo 286	 f
	 sendo o mesmo tratamento dado aos

receP5mentos;

m) o dispositivo legai enfocado no Auto não imp3s a obriga-

toriedade do reconhecimento nas contas de resultado do lu-

cro apurado nas vendas a prazo;

n> a proviso para o imposto de renda lançada em resultado

de exercicios futuros já refletiu a majoração devida nos

exercicios seguintes

o) a pericia solicitada, ao constatar a ocorrencia, somente

poderá classificar o fato como postergação de imposto.

A informação fiscal de fls. 42 a 46, contrape os

seguintes argumentos

a) ..que a interpretação atrIbu:i.da ao artigo 181 não tem tun-

damento não comprovada a origem a a efetiva entrega 005

recursos fica caracterizada a omissão de receita; d.
f.-3 que, quanto ao lucro no empreendimento ' Dunamar ", a

i
..	 ,...

aiituada distorce o real motivo do lançamento, sugerindo gue r•pd

I
3

3 \-'_5'	 !'•
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tenha sido tributada a receita relativa as unidades vendi-

c) que O percentual de 66,6874, calculado sobre a venda de

trinta e duas unidades, sobre o valor de Lucro bruto indi-

cado no balanço de 31.12.86 foi uzado para apuração do

valor tributável;

d) que a autuação foi efetuado em face do não cumprimento

do previsto no artigo 287 do RIR/80 citado na impugnação;

e que o emprego do verbo no futuropoderá) apenas dá. a

oportunidade de que o lucro seja reconhecido na medida em

nue for realiza.do;

que a alternativa de postergar o lim3osto, diante do pe-

dido de cancelamento do Auto, não QCC .fY,A ate o exerc.S,cio

de 1991, como 1 i..1 constatado pela fiscalizaçãO nos resul-
tados fiscais;

g) que na impugnação apresentada, não há coer gr ncia entre o

objeto da autuação, os critèrios contábeis adotados peia

empresa e a lei de re,~.a;

h) que o diferimento do CUStO e de receita to' aceito con-

fo .rme contabilizado;

i) nue no lucro bruto considerado estão imputados todos i:JS

custos, inclusive os orçados;

..:3 que a proporcionalidade utilizada para atividades imobi-

liárias refere-se sempre a receita total, receita realizada

e lucro britto;
iÁkk

._,	 .
t) nue de acordo com o d emnnstrativo Ap resentado A'S ii.,5.\

V,
,
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37, a provisão para o imposto de renda tributada foi abati-

da de "Receitas de Exercicios Futuros - Empreendimentos

Serra SnoppIng", sendo, portanto, iomputado no resultado od

exeLeci.o o vaJor liquido;

m) que não cabe a PPOSCergaçà0 do i.mposto, já que a effipr25ã

apresentou prejw.Lczos nos exeYcicios seguintes, como demow :s -

tr.:mio;

ri) que a impugnante confunde preju .izo . .isal com pre.juizei

c (..?1 -1 1: ;...'it b11,	 já que e vaie ... 	 de 1.::::: -:ts 1 . a.59 . 520.  8 7 g?	 e	 F.:, reiu ..i.

i': c...d .; I: á fp j 1 	ai:: ;lin 1. I. 1	 1(.11:.

o) que no exercicio aa autuação apresentou Lucro real de

f::' ;:: :1,~",	 1 . 05 1 :: 70=1 , 00 e f "È .:i1i.0 11 .É.:1 p Y (.:::, „j 1. : :j.. ":f. id ".E. d e.',., e :z: e Y C: :i. c i ()E:. 	a ri t e; i o -

r e is., ;

	

que ci e .:::; c ,..::: be a Yealjzação de p :....::?..( Se j a,	 !-:).H.:):1. s é•:.i. 3'H:à cls cl . is : e .:s i

l.:: ci. E.	 f o r frf1. 1. 1. é:1.d O E,	 !lã( O	 9S t: já:0	 (,..:,? 'Ti 	 G ::i I. '' •.".-5C.:f f ) ::j.":;: I 1 J.:. j a 	4:.. ,.ç 	 a	 ma '; :y.3!='1.• ).= a	 t; r 1

butada„

A decisão de Primeiro Grau manteve a exigãncia

tormula g a no Puto de inrr'ação, apoiando-se, emeintese g

nos seguintes argumentosg

c:lite a c.: 1:::Ifripensaç:ão ciei ..::!Y e ) I. t 3..e os 1 . ' ec 1 amada p:i ele c: on 1..., -1' 1 •

buinte não encontra amparo no artigo 382 do 1: R/ 	 já que

a empresa não apresentou prejw.Leo fiscal;

b) que a própria autuada afirma gue 05 suprimentos de caixa

ïoi ' um naiJural oso...'orro dos sécios a empresa", entretanto,

	

não comprovou a origem e a eTetiva entrega dos recursos; irf ,	 .
	1,, .k	 ....,

c) Que a tributação do luL:.ro no empreendimento "duuamar“ .',J1,

:-'..n j
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foi realizada de acordo com o estabelecido no artigo 267 do

RIRS8u, tomando-se os valores consentes da propria escritu-

ração da .:.?mpresa;

d)que não se trata de bip6Lese de postergação do imposto,

já due na ïealidade, o que ocorreu foi a redução da provi-

são para o imposto de renda sabre o resultado de exercícios

futuros, conforme comprova o demonstrativo de Ils. 37, sen-

do computada no resultado de 30.06.$6 o valor líquida de 	 .

Cz$ 413.378,74 já abatido dos Cz$ 91.414, relativos à refe-

rida prwiii&o;

e) que nos exerc:1.cias posteriores não consta pagamento de

imposto de renda por parte de empresa, logo e nula a alega-

ção de postergação do valor em questão;

O recurso interposto às	 l,:- 60 a. (52, inicialmen-

te esclarece ter recebido comunicado da Receita Federal de

Petrópolis, informando a remessa do processo á Dívida Ati-

Por outra ledo, a recorrente estranhou tal fato

por não ter sido cientificado sequer da decisão de Primeiro

Grau, aduzindo, que

a) o AR de fls„ 38(verso) mostra ter sido a correspond?incia

postada corretamente, contudo entregue em outro endereço;

b)a anexo 1, i, 	 63) é uma declaração firmada pela síndica

do condom:;_nio para onde foi erron~nente encaminhada a de-

cisão, informando ser o recebedor funcionário daquele

3:71 o rn :i. ri 1, ci

,	 ,.:...„	 ..

,.._.../\,
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c) a correspondcla foi extraviada, motivo pelo qual não

foi devolvida a ARF em Petrópolis-RJ;

d) tal fato provaria a falta de intimação â recorrente,ten-

do, por consediÁncia, efeito suspensivo do crédito tributá-

rio, sendo, pois, despropositada a inclusão do MCSMO na Di--

vida

eY quanto á decisão, embora conhecendo o teor da mesma,

protesta pela citação regular, direito assegurado por lei;

f) em respeito ao artigo 52, VL da Constituição Federal,

protesta pelo pleno direito de defesa e para tanto é neces-

sária a citação regular, com entrega no endereço da efepre-

sa;

g) quanto ao mérito, reitera as razC-les apresentadas na im.--

pugnação.

rÊ o relatório.

vo-rn

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator

n decisão de primeiro graMfis, 55/56), apoiada

no paxecer de fls. 51/54 foi remetida para a recorrente,

conforme se depreende do documento de fls. 58 verso que da 	 ,

not .icia de recebimento em 25 de março de 1992. 	 7---\, •	 l-r-

	

\ J/ \ 1	 ...
...-'N,..	 )
s \<:::-/'
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corretamente postada, WDYein pelo Sr, jorge Mario

f.::.ervalho Fonseca, funcioná .: io do !. -:ondom:ínio doEdif-icio Mi -

guel Detsi(rua Miguel cie J. n2 30), juntando aos eut;os a

declaracão de fls.22, que da hotia de e?ue a ,..:otrespondn

p ia se extravia.ra„

Po y SUa	 fi0 dia 05 de junho de 1992, a reco

rente compareceu na Ag@ncia da Rec . eita Federal em Petrópo -

lis RJ e, na opo y tunidade„ requereu e obteve cópias das de-

cisPes proferidas no processo principal e nos pr,.....icedimentos

de.;?cor	 55	 cc cc 	 !.59.).

Or „ccc a r ec.:0Y	 e.?	 C'? r	 1 eu tifi	 c:K.:k da de

cisão através de AR(. por extravio), certamente, não se pode

ficou ciente do inteiro teor da decisão pvolataga

pelo Sr, Delegado da Receita Federal em Nova fguaçu - RJ,

no dia 05 de junho de 193"2„ No meu entender, o prazo para

recurso começa a fluir a partir do día 06 de junho de 1992,

A recorrente, entretanto, 	 apresentou o 'r:Y.,,?cm—E.0

apenas no dia 23 de julho de P91)2, portanto, 	 intempestiva-

mente.

Face ao exposto, deixo de t.omar conheimento Do

:ecurso, por intempestivo,

Je .kje- de Oliveira t..".andido,relaborl :"(1

`k,

{3
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